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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DESEMBARGADOR JUVENAL PEREIRA DA SILVA 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº. 87721/2011 (INTERPOSTO NOS AUTOS DO MANDADO DE SEGURANÇA Nº. 8354/2009).
TRIBUNAL PLENO
	COMARCA:
	CAPITAL

	RECORRENTE:
	ESTADO DE MATO GROSSO

	RECORRIDOS:
	ELIEZER LEMES DE MORAES E OUTROS


Trata-se de Recurso Extraordinário interposto com fundamento no artigo 102, III, alínea “a”, da Constituição Federal, contra acórdão assim ementado:
“MANDADO DE SEGURANÇA – ATO ADMINISTRATIVO DE EXONERAÇÃO DE SERVIDORES – CONTRATO TEMPORÁRIO SUPERIOR A 05 (CINCO) ANOS – ESTABILIZAÇÃO DAS RELAÇÕES JURÍDICAS – CONCESSÃO DA SEGURANÇA.

Na aplicação da lei, devem o Administrador Público e o julgador valorar os princípios da boa-fé e da segurança jurídica, cânones constitucionais que sustentam a própria teia social; ainda que o ingresso no serviço público tenha se dado de modo precário, a renovação dos contratos temporários por longo tempo conferem ao servidor a justa expectativa de se manter no serviço público, caracterizando abusividade a sua exoneração ad nutum, sob a alegação singela de expiração do prazo contratual.” (sic fls. 167/199-TJMT).
Nos Embargos Declaratórios, decidiu-se:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OMISSÃO – EXISTÊNCIA – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – NULIDADE – NÃO-OCORRÊNCIA – DEFEITO SANADO – EMBARGOS ACOLHIDOS – DECISÃO UNÂNIME.

Não há que se falar em nulidade do aresto, se o voto condutor, ainda que de maneira concisa, porém suficientemente clara, expôs as razões determinantes do convencimento do Magistrado, possibilitando a integral compreensão pelas partes.

A deficiência na fundamentação enseja o acolhimento dos embargos, para tão somente suprir a omissão.” (sic fls. 247/262-TJMT).
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - EFEITOS INFRINGENTES - OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE INEXISTENTES - PRETENSÃO AO REEXAME DA MATÉRIA - IMPOSSIBILIDADE - REJEIÇÃO - DECISÃO UNÂNIME.

Não havendo omissão, obscuridade ou contradição no decisum, os embargos declaratórios devem ser rejeitados, porquanto não se prestam ao reexame de matéria, amplamente analisada e dirimida pelo acórdão.” (sic fls. 295/300-TJMT)
Os autos retornaram do Egrégio Supremo Tribunal Federal com certidão (fl. 386-v-TJMT), indicando que a matéria atinente a extensão aos servidores públicos temporários, dos direitos trabalhistas concedidos aos servidores públicos estatutários, já possui processos representativos da presente controvérsia, devendo ser obedecido o estabelecido nos termos do artigo 543-B, § 1º, do Código de Processo Civil.
Portanto, em atenção à decisão do STF proferida à fl. 386-v-TJMT e, artigo 328-A do Regimento Interno do STF, determino o sobrestamento destes autos até o julgamento da suscitada controvérsia.
Publique-se.
Intimem-se.

Cumpra-se.

Cuiabá, 27 de fevereiro de 2012.

Desembargador Juvenal Pereira da Silva 
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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